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OBSERVÂNCIA AO ART.  12,  DA LEI Nº  5.701/93.
ADICIONAL  DE  INATIVIDADE.  PRETENSÃO
INICIAL.  ATUALIZAÇÃO  DA  VERBA  ATÉ  A
EDIÇÃO  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  9.703/2012.
CABIMENTO.  DIFERENÇA  DE  VANTAGENS.
PAGAMENTO  DEVIDO.  EFEITOS  FINANCEIROS
RETROATIVOS  À  DATA  DA  IMPETRAÇÃO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  14,  §  4º,  DA  LEI  Nº
12.016/09. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM.

-  O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de
autoridades  públicas,  protegendo  o  direito
individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido.

-  Configurada  a  prestação  de  trato  sucessivo,  cujo
prazo decadencial renova-se periodicamente, mês a
mês, não há que se falar em decadência do direito de
impetrar mandado de segurança.

- Nos moldes da Súmula nº 51, do Tribunal de Justiça
da  Paraíba,  editada  em  razão  do  julgamento  do
Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº
2000728-62.2013.815.0000,  “Reveste-se  de  legalidade
o pagamento do adicional por tempo de serviço, em
seu valor nominal aos servidores militares do Estado
da  Paraíba  tão  somente  a  partir  da  Medida
Provisória  nº  185,  de  25.01.2012,  convertida  na  Lei
Ordinária  nº  9.703,  de  14.05.2012”,  devendo,
portanto, ser atualizado o valor adicional respectivo
até a data de vigência da referida medida provisória,
nos moldes do art. 12, da Lei Estadual nº 5.701/93.
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-  A pretensão  do  impetrante  de  atualizar  os  seus
proventos de reforma até a edição da Lei Estadual nº
9.703/2012, no que se refere ao valor do adicional de
inatividade, revela-se líquido e certo, razão pela qual
deve a autoridade coatora proceder à atualização de
tal  verba,  na  forma  prevista  no  14,  II,  da  Lei  nº
5.701/93.

- É devido ao policial militar o pagamento relativo às
diferenças de vantagens decorrentes da atualização
dos  seus  proventos,  com  efeitos  financeiros
retroativos à data da impetração, nos moldes do art.
14, § 4º, da Lei nº 12.016/09.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível

do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a prejudicial,
no mérito, conceder parcialmente a segurança.

Trata-se  de  MANDADO  DE  SEGURANÇA,  fls.
02/08, impetrado por Aluízio Ferreira da Silva, contra suposta ilegalidade praticada
pelo  Presidente da PBprev - Paraíba Previdência, materializada no congelamento,
em seus valores nominais, dos adicionais e gratificações percebidos pelos Policiais
Militares do Estado da Paraíba, com fundamento no art. 2º, da Lei Complementar nº
50/2003, cuja abrangência, segundo o reclamante, não alcança os servidores militares,
que são tidos como uma categoria especial, diferenciando-se,  pois, dos servidores
civis. Nesse panorama, postulou ser determinada a atualização dos seus proventos
de reforma, até a data de vigência da Lei nº 9.703/2012, a fim de que a parcela do
anuênio  seja  paga  na  proporção  de  30%  (trinta  por  cento)  e  a  do  adicional  de
inatividade no patamar de 30% do valor percebido a título de soldo, nos termos da
Lei nº 5.701/93. Requereu, outrossim, o pagamento da diferença devida desde a data

Mandado de Segurança nº 0002407-63.2015.815.0000                                                                                                                   3



da impetração do writ.

Devidamente notificado, o  Presidente da  PBprev -
Paraíba  Previdência prestou  informações  às  fls.  42/49,  alegando,  em  sede  de
prejudicial,  a  decadência  do direito  de impetrar  a  ação mandamental,  bem como
impetrar o writ, com fito de revisar cálculos de proventos de reserva remunerada. No
mérito,  sustentou  que,  além  de  o  congelamento  questionado  ter  ocorrido  com
fundamento na Lei Complementar nº 50/2003 e na Lei Complementar nº 58/2003, não
houve a redução dos proventos do impetrante, tampouco a exclusão de parcelas da
sua  renumeração,  sendo  certa  a  aplicação  das  citadas  legislações  estaduais  aos
policiais  militares,  haja  vista  se  enquadrarem  perfeitamente  no  conceito  de
servidores públicos, conforme enunciado nos arts. 39 e 42, da Constituição Federal.
Ademais, afirmou que a edição da Lei Estadual nº 9.703/2012 apenas confirmou que a
regra de congelamento em questão já atingia os servidores civis e militares. Ao final,
requereu  o  acolhimento  da  prejudicial  de  decadência;  no  mérito,  pleiteou  a
denegação da ordem pleiteada.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra do
Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, fls. 52/57, opinou pela rejeição da preliminar,
e, no mérito, pela concessão do  mandamus, procedendo-se ao descongelamento das
parcelas de anuênio e de adicional de inatividade até a data em que entrou em vigor
a Lei nº 9.703/2012.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, cabe apreciar a prejudicial de decadência.
Sustentou a autarquia estadual que, além de ter decaído do direito de impetrar a
ação mandamental, decorreu o prazo decadencial para impetração do mandado de
segurança com fito de revisar cálculos de proventos de reserva remunerada.

Todavia, razão não lhe assiste.
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Ora,  a  pretensão  do  impetrante  é  no  sentido  de
revisar  provimentos  de  reforma,  haja  vista  o  congelamento,  com  base  na  Lei
Complementar nº 50/2003, de gratificações e adicionais incidentes sobre o seu soldo,
situação que, na sua ótica, ensejou a redução dos seus proventos. Ou seja, a hipótese
em análise diz respeito à prestação de trato sucessivo, cujo prazo decadencial renova-
se periodicamente, mês a mês, não havendo que se falar em decadência do direito de
impetrar mandamus.

Assim,  uma  vez  configurada  a  prestação  de  trato
sucessivo,  já  que  o  direito  ao  recebimento  dos  adicionais  mencionados  não  foi
abolido com o advento da Lei Complementar nº 50/2003,  não há que se falar em
decadência. Em outras palavras, “em se tratando de redução de vencimentos e não
de supressão, está configurada a relação de trato sucessivo, com a renovação mensal
do  prazo  decadencial  para  a  impetração  do  mandado  de  segurança.  (STJ:  MS
12.413/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 13/03/2013, DJe
21/03/2013).

Na mesma direção:

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA.
REDUÇÃO. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
DECADÊNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  1.  Recurso
especial  proveniente  de  mandado  de  segurança
impetrado  contra  ato  da  Administração  Pública,
consubstanciado  em  pagamento  a  menor  dos
proventos  de  aposentadoria  de  servidora  pública
estadual.  Inexistência  de  prescrição  de  fundo  de
direito.  2.  Decadência  do  direito  de  impetrar
mandado  de  segurança  não  configurada.  Agravo
regimental improvido. (AgRg no REsp 1510031/CE,
Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)
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Por tais razões, rejeito a prejudicial de decadência.

Avançando, cumpre registrar o teor do inciso LXIX,
do art. 5º, da Constituição da República de 1988, estabelecendo o seguinte:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
LXIX  -  Conceder-se-á  mandado de  segurança  para
proteger direito líquido e certo,  não amparado por
“habeas  corpus”  ou  “habeas  data”,  quando  o
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no
exercício de atribuições do Poder Público;

O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado a coibir atos abusivos ou ilegais de autoridades públicas, protegendo o
direito individual do cidadão diante do poder por elas exercido. E, por ser remédio
tão  relevante  e  eficaz  contra  os  atos  ilegais  e  abusivos,  deve  ter  seus  requisitos
respeitados  e  interpretados  de  forma  restritiva,  sob  pena  de  se  tornar  um
instrumento arbitrário e inconsequente de controle dos atos administrativos.

Ressalte-se,  a  impetração  do  mandamus somente  é
possível, nos termos do texto constitucional, para proteger direito líquido e certo e,
ausente um desses requisitos, não caberá a concessão da segurança.

Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles disserta:

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto
na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a
ser exercitado no momento da impetração. Por outras
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palavras, o direito invocado, para ser amparável por
Mandado  de  Segurança,  há  de  vir  expresso  em
norma  legal  e  trazer  em  si  todos  os  requisitos  e
condições  de  sua  aplicação  ao  impetrante:  se  sua
existência for duvidosa; se sua extensão não estiver
delimitada; se seu exercício depender de situações e
fatos  ainda  indeterminados,  não  rende  ensejo  à
segurança,  embora  possa  ser  defendido  por  outros
meios judiciais. As provas tendentes a demonstrar a
liquidez e certeza do direito podem ser de todas as
modalidades  admitidas  em  lei,  desde  que
acompanhem a inicial, salvo no caso de documento
em poder do impetrado (art. 6º, parágrafo único) ou
superveniente  às  informações.  (In. Mandado  de
Segurança, 26ª edição, Editora Malheiros, p. 36-37).

Também, Theotônio Negrão: 

Direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, e
fato certo é aquele capaz de ser comprovado de plano
(RSTJ 4/1.42727/140), por documento inequívoco (RTJ
83/130, 83/855, RSTJ 27/169), e independentemente de
exame  técnico  (RTFR 160/329).  É  necessário  que  o
pedido seja apoiado “em fatos incontroversos e não
em fatos complexos, que reclamam produção e cotejo
de  provas”  (RTJ  124/948;  nesse  sentido:  STJ  –  RT
676/187)  (In. Código de Processo Civil,  31ª  edição,
Saraiva, p. 469).

Direito  líquido  e  certo  é  aquele  resultante  de  fato
concreto e incontroverso, capaz de ser comprovado de plano, não podendo reclamar
produção  de  provas  ou  interpretação  de  leis,  pois  com  a  petição  inicial  deve  o
impetrante  trazer  a  prova  indiscutível,  completa  e  transparente  de  seu  direito
eminentemente  líquido  e  certo,  não  se  admitindo  presunções  ou sustentação  em
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interpretação de lei da forma a lhe interessar mais.

No presente caso, o cerne da questão reside em saber
se o art. 2º, da Lei Complementar nº 50/2003, que determinou o congelamento das
gratificações  e  adicionais  recebidos  pelos  servidores  públicos  da  Administração
direta e indireta do Poder Executivo Estadual, alcança os militares.

Acerca do tema, é de bom alvitre consignar que esta
Corte de Justiça, no dia 10 de setembro de 2014, quando do julgamento do Incidente
de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000728-62.2013.815.0000,  cuja  relatoria
coube  ao  Desembargador  José  Aurélio  da  Cruz,  sedimentou  entendimento  no
sentido de que a  imposição de congelamento do adicional  por tempo de serviço
(anuênio)  prevista  no art.  2º,  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  50/2003  somente
passou a atingir os militares a partir da publicação da Medida Provisória nº 185/2012,
posteriormente convertida na Lei nº 9.703/2012. 

Por  força  do  referido  julgamento,  este  Sodalício
editou a Súmula nº 51, enunciando:

Reveste-se de legalidade o pagamento do adicional
por  tempo  de  serviço,  em  seu  valor  nominal  aos
servidores  militares  do  Estado  da  Paraíba  tão
somente  a  partir  da  Medida  Provisória  nº  185,  de
25.01.2012, convertida na Lei Ordinária nº 9.703, de
14.05.2012.

Desta feita, percebe-se que o impetrante, até data da
vigência  da  Medida  Provisória  nº  185/2012,  faz  jus  à  atualização  do  valor  do
adicional  por  tempo  de  serviço  (anuênios),  devendo  ser  observado,  quando  da
atualização da citada verba, o disposto no art. 12, da Lei nº 5.701/93, uma vez que o
interessado,  ao tempo da sua reforma, contava com  30 (trinta)  anos de serviços,
conforme comprova os documentos de fls. 18/19.

Sobre o tema, enuncia o art. 12, da Lei nº 5.701/93:
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Art. 12. O adicional por tempo de serviço é devido à
razão de um por cento por ano de serviço público,
inclusive o prestado como servidor civil,  incidindo
sobre  o  soldo  do  posto  ou graduação,  a  partir  da
data em que o servidor militar estadual completar 2
(dois) anos de efetivo serviço.
Parágrafo único. O servidor militar estadual, quer na
ativa,  quer na inatividade,  fará jus ao adicional  de
que  trata  este  artigo  a  partir  do  mês  em  que
completar cada anuênio, computados até a data da
sua passagem à inatividade.

Quanto ao adicional de inatividade, conforme consta
na petição inicial,  a  pretensão do impetrante diz respeito a sua atualização até a
edição  da  Lei  Estadual  nº  9.703/2012,  devendo  esta  relatoria,  portanto,  em
observância aos termos dos arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil, julgar a lide
nos limites em que foi proposta.

Nesse  tópico,  o  direito  do  impetrante  revela-se
líquido e certo, razão pela qual deve a autoridade coatora proceder à atualização de
tal  verba,  na  forma  prevista  no  14,  II,  da  Lei  nº  5.701/93,  porquanto  a  Medida
Provisória  nº  185/2012,  ao  estender  aos  militares,  a  regra  de  congelamento  de
adicionais  e  gratificações,  referiu-se apenas  ao  parágrafo único  do art.  2º,  da Lei
Complementar  nº  50/2003,  dispositivo  que  disciplina  exclusivamente  a  forma  de
pagamento do adicional por tempo de serviço (anuênios).

Acerca do percebimento do adicional de inatividade,
dispõe o 14, da Lei nº 5.701/93:

Art.  14.  O  adicional  de  inatividade  é  devido  em
função  do  tempo  de  serviço,  computado  para  a
inatividade,  incidindo  sobre  o  soldo  do  posto  ou
graduação, nos seguintes índices:
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I – 0,2 (dois décimos), quando o tempo computado
for inferior a 30 (trinta) anos de serviço.
II – 0,3 (três décimos), quando o tempo computado 
for igual ou superior a 30 (trinta) anos de serviço.

Nessa ordem de ideias, em razão do impetrante ter se
aposentado  com  trinta anos  de  serviços,  fls.  18/19,  o  mesmo  tem  o  direito  de
perceber, a título de adicional por tempo de serviço (anuênio), o valor equivalente a
30% do  soldo vigente  em 27  de  janeiro  de  2012,  data  de  Publicação  da  Medida
Provisória  nº  185/2012,  pois,  a  um, completou os 30  (trinta)  anos de serviços em
período anterior a publicação da Medida Provisória  nº 185/2012, que determinou o
congelamento  das  gratificações  e  adicionais  percebidos  pelos  militares,  a  dois,
ultrapassou os 2 (dois) anos de efetivo serviço exigido no art. 12, da Lei nº 5.701/03.

Outrossim, por força do art. 14, II, do citado comando
normativo, também faz jus ao percebimento de três décimos do  soldo, no que se
refere ao adicional de inatividade.

Por  fim,  extrai-se  da  inicial  que  o  interessado
pretende  ainda,  no  que  se  refere  à  atualização  dos  seus  proventos,  os  efeitos
financeiros retroativos à data da impetração do writ.

Nesse  aspecto,  também se  revela  líquido e  certo  o
direito  do impetrante  perceber o  pagamento relativo às  diferenças  de  vantagens,
decorrente da atualização incidente sobre as multicitadas verbas até 27 de janeiro de
2012,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  nº  185/2012,  convertida  na  Lei
Estadual nº 9.703/12, com efeitos financeiros retroativos à data da impetração, nos
moldes do art. 14, § 4º, da Lei nº 12.016/09.

Sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
EXECUÇÃO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  MANDADO  DE
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SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CONCESSÃO
DA  ORDEM.  EFEITOS  FINANCEIROS
RETROATIVOS À IMPETRAÇÃO. O entendimento
firmado nesta Corte, em se tratando de concessão em
mandado  de  segurança,  é  no  sentido  de  que  os
efeitos financeiros retroagem a data da impetração.
Agravo  regimental  provido.  (AgRg  no  REsp
1189211/TO,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda  Turma,  julgado  em  18/12/2012,  DJe
08/02/2013).

Deve, pois ser concedida a ordem parcialmente.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PREJUDICIAL,  NO
MÉRITO, CONCEDO, EM PARTE, A SEGURANÇA PLEITEADA, para determinar
à autoridade coatora proceder a atualização dos proventos de reforma do impetrante,
bem  como  promover  o  pagamento  das  diferenças  de  vantagens  requerido,  com
efeitos financeiros retroativos à data da impetração, nos moldes do art. 14, § 4º, da Lei
nº 12.016/2009, acrescido de juros de mora e correção monetária, devendo esta ser
arbitrada consoante o índice estabelecido pelo IPCA, em razão de melhor refletir a
inflação acumulada no período, e aqueles fixados de acordo com o índice oficial de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos moldes do art. 1º-
F, da Lei nº 9.494/97, observando-se, quando da atualização, que o impetrante tem o
direito de perceber,  a título de adicional  por tempo de serviço (anuênio),  o valor
equivalente a 30% do soldo vigente em 27 de janeiro  de 2012 (art.  12,  da Lei  nº
5.701/93), bem ainda que, no respeitante ao adicional de inatividade, o mesmo faz jus
ao percebimento de 0,3 (três décimos) do soldo (art. 14, II, da Lei nº 5.701/93), vigente
na data da publicação da Lei nº 9.703/2012.

Sem  custas.  Sem  honorários  advocatícios,  em
conformidade com a Súmula nº 512, do Supremo Tribunal Federal.

É o VOTO.
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Presidiu a sessão,  o  Desembargador João Alves da
Silva (Presidente). Participaram ainda do julgamento, os Desembargadores Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator), José Aurélio da Cruz, Saulo Henriques de
Sá e Benevides e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Ausente  justificadamente  a  Desembargadora  Maria
das Graças Morais Guedes. 

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 14 de outubro de
2015  - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                               Relator
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